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29 de agosto, integrados na carreira de investigação cien-
tífica pelo disposto no n.º 6 do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 57/2016, de 29 de agosto;

e) Número de bolseiros de pós -doutoramento abrangi-
dos pelo artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de 
agosto, que integraram a carreira de investigação científica 
no final dos 3 anos de contrato e, em caso de renovação 
de contrato, no final da última renovação;

f) Número de bolseiros de pós -doutoramento abran-
gidos pelo artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 
de agosto, que integraram a carreira docente no final dos 
3 anos de contrato e, em caso de renovação de contrato, 
no final da última renovação;

g) Número de docentes não abrangidos pelo artigo 23.º 
do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, que foram 
contratados em concurso público aberto no âmbito do 
artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, 
integrados na carreira docente pelo disposto no n.º 6 do 
artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto;

h) Número de bolseiros de pós -doutoramento cuja bolsa 
terminou e cuja entidade de acolhimento não abriu con-
curso ao abrigo do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, 
de 29 de agosto;

i) Número de investigadores ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 57/2016, de 29 de agosto, que integraram a carreira 
de investigação científica no final dos 3 anos de contrato 
e, em caso de renovação de contrato, no final da última 
renovação;

j) Número de investigadores ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 57/2016, de 29 de agosto, que integraram a carreira 
docente no final dos 3 anos de contrato e, em caso de 
renovação de contrato, no final da última renovação;

k) Quais as instituições que abriram concurso ao abrigo 
do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto;

l) Quais as instituições que não abriram concurso ao 
abrigo do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de 
agosto, e os motivos para a não abertura de concurso;

m) Número de entidades de acolhimento em regime 
direito privado que assinaram contratos ao abrigo do ar-
tigo 23.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto.

Aprovada em 12 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111571736 

 Resolução da Assembleia da República n.º 277/2018

Recomenda ao Governo a requalificação e realização urgente 
de obras em escolas do Agrupamento

de Escolas Santos Simões, em Guimarães

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — No âmbito da reprogramação dos fundos co-
munitários, reforce o financiamento destinado à requa-
lificação das escolas básicas do 1.º ciclo e jardins -de-
-infância do Agrupamento de Escolas Santos Simões, em 
Guimarães, definindo, em articulação com as respetivas 
comunidades educativas, as escolas que necessitam de 
obras de requalificação e procedendo, mediante as prio-
ridades de intervenção definidas, à realização urgente 
das obras.

2 — Proceda à elaboração de um plano de intervenção 
com vista à reabilitação e requalificação da Escola Básica e 
Secundária Santos Simões, partilhando com a comunidade 
educativa os seus termos e calendário.

Aprovada em 12 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111571711 

 Resolução da Assembleia da República n.º 278/2018

Recomenda ao Governo que assegure na escola pública
a existência dos trabalhadores

necessários para o arranque do ano letivo 2018/2019

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que assegure atempadamente a existência na escola pública 
de trabalhadores, designadamente professores e educado-
res, auxiliares de ação educativa e técnicos especializados 
de educação, em número necessário e com o vínculo ade-
quado, para o arranque do ano letivo 2018/2019.

Aprovada em 18 de julho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111571696 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 67/2018
de 17 de agosto

A sociedade Parque EXPO 98, S. A., foi constituída pelo 
Decreto -Lei n.º 88/93, de 23 de março, tendo por objeto 
social principal a realização do projeto de reordenação 
urbana da zona de intervenção da Exposição Internacio-
nal de Lisboa de 1998, bem como a conceção, execução, 
exploração e desmantelamento dessa Exposição.

Com aquela finalidade, pelo Decreto -Lei n.º 207/93, 
de 14 de junho, procedeu -se à desafetação do domínio 
público do Estado, sob jurisdição da Administração do 
Porto de Lisboa, S. A. (APL, S. A.), dos terrenos locali-
zados na zona de intervenção da Exposição Internacional 
de Lisboa de 1998 e à extinção de todas as concessões de 
obras públicas, de serviço público e exploração de bens 
dominiais bem como todos os direitos de uso privativo 
sobre eles constituídos.

Os referidos bens imóveis foram aplicados na realização, 
em espécie, de um aumento de capital social da sociedade 
Parque EXPO 98, S. A., subscrito pelo Estado, tendo esta 
sociedade sido incumbida de compensar a APL, S. A., 
pelos prejuízos efetivos sofridos com a extinção das con-
cessões e dos direitos de uso privativo, nos termos previstos 
no antedito diploma, compensação cujo valor não se mostra 
ainda determinado.

A sociedade Parque EXPO 98, S. A., cumprida que 
foi a missão da realização da Exposição Internacional de 
Lisboa de 1998, centrou a sua atividade na implemen-
tação e desenvolvimento do projeto urbano na sua área 
de intervenção, através das competências que lhe foram 
cometidas no quadro do Plano de Urbanização da Zona 
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de Intervenção da EXPO 98 e dos respetivos Planos de 
Pormenor, na participação noutros projetos de recuperação 
e de requalificação e na organização e execução de eventos 
de relevância nacional.

Relativamente aos bens e infraestruturas afetos a uso 
público e a serviço público urbano, situados na Zona de 
Intervenção da EXPO 98, o Decreto -Lei n.º 241/2012, de 6 
de novembro, determinou a sua transmissão para o Municí-
pio de Lisboa, assim como a cessão da posição contratual, 
da Parque EXPO 98, S. A., e da Parque Expo — Gestão 
Urbana do Parque das Nações, S. A., para o Município 
de Lisboa, nos contratos de empreitada de obras públicas, 
locação e aquisição de bens móveis e serviços celebrados 
no âmbito das atividades de gestão e manutenção urbana 
na zona de intervenção da Expo 98.

O processo de dissolução e liquidação da sociedade 
Parque EXPO 98, S. A., anunciado pelo Governo em 2011 
e iniciado formalmente em 30 de setembro de 2014, veio a 
resultar na transmissão global para o Estado do património 
restante da liquidação, aprovada por deliberação unânime 
da Assembleia Geral da referida Sociedade realizada em 9 
de novembro de 2017, criando as condições para se operar 
a sua extinção.

Nesse sentido, com vista à concretização da referida 
transmissão e materialização da extinção da Parque 
EXPO 98, S. A., importa clarificar e definir os aspetos 
procedimentais relevantes, e à designação da entidade que 
sucede à sociedade Parque EXPO 98, S. A., nas atribuições 
a esta cometidas no âmbito do Plano de Urbanização da 
Zona de Intervenção da EXPO 98 e dos respetivos Planos 
de Pormenor, aproveitando -se ainda a oportunidade para 
regularizar responsabilidades da sociedade perante o Mu-
nicípio de Lisboa, no contexto da transmissão para este 
de património relevante para o exercício das atribuições 
e competências de gestão do espaço urbano.

Foram ouvidos o Município de Lisboa e a Administração 
do Porto de Lisboa, S. A.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei define os termos e os efei-
tos decorrentes da extinção da sociedade Parque 
EXPO 98, S. A. (Parque EXPO 98), sociedade anónima de 
capitais exclusivamente públicos criada pelo Decreto -Lei 
n.º 88/93, de 23 de março, na sua redação atual.

Artigo 2.º
Património

1 — Com a extinção da Parque EXPO 98, são transmi-
tidos para o Estado, através da Direção -Geral do Tesouro 
e Finanças, os seus bens móveis, incluindo o arquivo, e 
imóveis que integram o património restante da liquidação 
da Parque EXPO 98, incluindo os respetivos direitos e 
obrigações, nos termos da partilha aprovada conforme, no 
caso destes últimos, listagem que constitui o Anexo I ao 
presente decreto -lei e do qual faz parte integrante.

2 — Os imóveis que se encontram identificados no 
anexo II ao presente decreto -lei e do qual faz parte inte-
grante são transmitidos para o Município de Lisboa.

3 — Revertem para o domínio público do Estado os imó-
veis a que se refere o artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 207/93, 
de 14 de junho, incluindo os que foram objeto de concessão, 
bem como os respetivos direitos e obrigações transmitindo -se 
subsequentemente nos termos do disposto no artigo 24.º do 
Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, por mutação do-
minial subjetiva, para o domínio público do Município de 
Lisboa, conforme listagem que constitui o anexo III ao 
presente decreto -lei e do qual faz parte integrante.

4 — Para efeito da transmissão referida nos n.os 1 e 2, é 
dispensado o acordo a que se refere o n.º 1 do artigo 148.º do 
Código das Sociedades Comerciais, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, na sua redação atual.

5 — A alienação ou a rentabilização, sob qualquer 
forma, de algum dos imóveis identificados no anexo II ao 
presente decreto -lei confere ao Estado o direito ao recebi-
mento de 50 % do valor da venda ou da receita proveniente 
da sua rentabilização, consoante o caso.

6 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3, as receitas das 
concessões da Telecabine e do Porto de Recreio revertem 
para o Estado, até ao termo do prazo das concessões em 
curso à data da entrada em vigor do presente decreto -lei.

7 — Consideram -se integralmente regularizadas as 
responsabilidades da Parque EXPO 98, decorrentes da 
transmissão para o Município de Lisboa dos bens e infraes-
truturas situados na Zona de Intervenção da EXPO 98 e 
da titularidade da Parque das Nações, S. A., ou da sua 
participada Parque Expo — Gestão Urbana do Parque 
das Nações, S. A., afetos a uso público e a serviço público 
urbano, nos termos do Decreto -Lei n.º 241/2012, de 6 de 
novembro.

8 — Em caso de desafetação, total ou parcial, de algum 
dos imóveis identificados no anexo III ao presente decreto-
-lei do domínio público do Município de Lisboa, a parte 
desafetada fica sujeita ao disposto no n.º 5.

Artigo 3.º
Transferência de competências administrativas

1 — As atribuições e competências administrati-
vas cometidas à Parque EXPO 98, no âmbito do Plano 
de Urbanização da Zona de Intervenção da EXPO 98, 
aprovado pela Portaria n.º 640/94, de 15 de julho, na sua 
redação atual, e dos respetivos Planos de Pormenor são 
transferidas para o Município de Lisboa.

2 — A aprovação de projetos de reparcelamento, pelo 
Município de Lisboa, que impliquem o aumento da área 
edificável de prédios situados na zona de intervenção 
da EXPO 98, não prejudica o exercício pelo Estado dos 
direitos da Parque EXPO 98, para este transferidos pelo 
presente decreto -lei, decorrentes dos contratos de compra e 
venda dos lotes de terreno situados na área abrangida pelo 
Plano de Urbanização da Zona de Intervenção da EXPO 98, 
e produz efeitos com a celebração, entre o Estado e pelo 
proprietário, do respetivo instrumento contratual.

Artigo 4.º
Sucessão

1 — O Estado, através da Direção -Geral do Tesouro e 
Finanças, sucede à Parque EXPO 98, em todas as relações 
jurídicas contratuais e processuais que esta integra, à data da 
sua extinção, bem como nos respetivos direitos e deveres, 
independentemente de quaisquer formalidades, incluindo a 
obrigação perante a Administração do Porto de Lisboa, S. A., 
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por conta da compensação prevista no n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 207/93, de 14 de junho, a ser determinada 
por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e do mar, durante o ano de 2018.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior, os 
direitos e obrigações da Parque EXPO 98, associados ao 
património transferido para o Município de Lisboa nos 
termos do previsto no artigo 2.º, os quais são assumidos 
por este.

Artigo 5.º
Posição processual

A posição processual da Parque EXPO 98, nas ações judi-
ciais pendentes em que seja parte é assumida automaticamente 
pelo Estado ou pelo Município de Lisboa quando respeitem 
aos imóveis para este transmitidos nos termos do artigo 2.º, 
não se suspendendo a instância nem sendo necessária habi-
litação.

Artigo 6.º
Forma

O presente decreto -lei constitui, para todos os efeitos 
legais, inclusive para os de registo, título bastante para 
as transmissões de direitos e obrigações nele previstos, 
ficando as mesmas isentas de quaisquer taxas ou emolu-
mentos.

Artigo 7.º
Referências legais

As referências legais feitas à sociedade Parque 
EXPO 98, S. A., no âmbito do Plano de Urbanização da 
Zona de Intervenção da EXPO 98 e dos respetivos Planos 
de Pormenor consideram -se feitas ao Município de Lisboa.

Artigo 8.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 88/93, de 23 de março, na sua 

redação atual;
b) O Decreto -Lei n.º 207/93, de 14 de junho;
c) O Decreto -Lei n.º 354/93, de 9 de outubro;
d) O Decreto -Lei n.º 234/94, de 15 de setembro, na sua 

redação atual;
e) O Decreto -Lei n.º 289/95, de 10 de novembro;
f) O Decreto -Lei n.º 110/99, de 9 de abril.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de 
maio de 2018. — Augusto Ernesto Santos Silva — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — Ana Paula Mendes 
Vitorino.

Promulgado em 7 de agosto de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 9 de agosto de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO I

(imóveis a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

1 — Parcela 1.20: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 184 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 3888/Santa Maria dos Olivais.

2 — Parcela 1.22: Prédio urbano, sito na freguesia dos 
Olivais, distrito e concelho de Lisboa, inscrito na matriz 
predial sob o artigo 4129 da referida freguesia, descrito na 
Conservatória do Registo Predial de Lisboa sob o n.º 3668/
Santa Maria dos Olivais.

3 — Lote 2.21.01: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 613 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 4976/Santa Maria dos Olivais.

4 — Lote 2.21.02: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 180 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 4977/Santa Maria dos Olivais.

5 — Lote 2.23.01: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 182 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 3677/Santa Maria dos Olivais.

6 — Parcela 2.24: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 248 da referida freguesia, 
a destacar do prédio descrito na Conservatória do Re-
gisto Predial de Lisboa sob o n.º 2511/Santa Maria dos 
Olivais.

7 — Parcela 2.32: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, omisso 
na matriz, a destacar do prédio descrito na Conservatória 
do Registo Predial de Lisboa sob o n.º 2511/Santa Maria 
dos Olivais;

8 — Lote 3.01.02: Prédio urbano, sito na freguesia dos 
Olivais, distrito e concelho de Lisboa, inscrito na matriz 
predial sob o artigo 4628 da referida freguesa, descrito na 
Conservatória do Registo Predial de Lisboa sob o n.º 3120/
Santa Maria dos Olivais.

9 — Lote 3.06.02: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob artigo 162 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 3729/Santa Maria dos Olivais.

10 — Lote 3.12.02: Prédio urbano, sito na freguesia dos 
Olivais, distrito e concelho de Lisboa, inscrito na matriz 
predial sob o artigo 4743 da referida freguesia, descrito na 
Conservatória do Registo Predial de Lisboa sob o n.º 5674/
Santa Maria dos Olivais.

11 — Lote 3.19.01: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 239 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 5698/Santa Maria dos Olivais.

12 — Parcela 3.24: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 636 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 5990/Santa Maria dos Olivais.
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13 — Lote 3.27.03: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 610 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 5182/Santa Maria dos Olivais.

14 — Parcela 3.34: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 620 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 3871/Santa Maria dos Olivais.

15 — Lote 4.27.01: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 207 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 2663/Santa Maria dos Olivais.

16 — Frações “FH”, “FZ” e “V” do prédio urbano sito 
na Rua Ilha dos Amores, freguesia do Parque das Nações, 
distrito e concelho de Lisboa, inscritas na matriz predial 
sob o artigo 366 -“FH”, “FZ” e “V” da referida freguesia, 
descritas na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures 
sob o n.º 720 -“FH”, “FZ” e “V”/Moscavide, respetiva-
mente.

17 — Parcela 4.63: Prédio urbano, sito na união das 
freguesias de Moscavide e Portela, distrito de Lisboa, 
concelho de Loures, inscrito na matriz predial sob o artigo 
1237 da referida união de freguesias, descrito na 2.ª Con-
servatória do Registo Predial sob o n.º 734/Moscavide.

18 — Parcela 4.75: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 637 da referida freguesia, 
descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures 
sob o n.º 1200/Moscavide.

19 — Parcela 5.05: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 275 da referida freguesia, 
descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures 
sob o n.º 2565/Sacavém.

20 — Parcela 5.06: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 276 da referida freguesia, 
descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures 
sob o n.º 2566/Sacavém.

21 — Parcela 6.16: Prédio urbano, sito na freguesia 
do Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, 
omisso na matriz predial, a destacar do prédio descrito 
na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob o 
n.º 1686/Sacavém.

22 — Parcela 6.19: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 274 da referida freguesia, 
descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures 
sob o n.º 2564/Sacavém.

23 — Parcela 6.20: Prédio urbano, sito na freguesia 
do Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, 
omisso na matriz predial, a destacar do prédio descrito 
na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob o 
n.º 1686/Sacavém.

24 — Parcela 6.21: Prédio urbano, sito na freguesia 
do Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, 
omisso na matriz predial, a destacar do prédio descrito 
na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob o 
n.º 1686/Sacavém.

25 — Parcela 6.22: Prédio urbano, sito na freguesia 
do Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, 
omisso na matriz predial, a destacar do prédio descrito 

na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob o 
n.º 1686/Sacavém.

26 — Parcela 6.23: Prédio urbano, sito na freguesia 
do Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, 
omisso na matriz predial, a destacar do prédio descrito 
na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob o 
n.º 1686/Sacavém.

27 — Parcela 6.25: Prédio urbano, sito na freguesia 
do Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, 
omisso na matriz predial, a destacar do prédio descrito 
na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob o 
n.º 1686/Sacavém.

28 — Marina do Parque das Nações: sita na freguesia 
do Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, em 
área do domínio público hídrico.

29 — Telecabine: instalação sita na freguesia do Parque 
das Nações, distrito e concelho de Lisboa.

30 — Vale do Forno: Prédio urbano, sito na fregue-
sia de Carnide, distrito e concelho de Lisboa, inscrito na 
matriz predial sob o artigo 1979 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 1955/Lumiar.

31 — Prédio urbano, sito no Largo do Broma, n.º 3, 
freguesia de Marvila, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 3052 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 5678/Santa Maria dos Olivais.

32 — Fração “G”, correspondente ao 2.º direito do pré-
dio urbano sito na Praceta de Beirolas, n.º 15, freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrita 
na matriz predial sob o artigo 71 “G” da referida freguesia, 
descrita na Conservatória do Registo Predial de Lisboa sob 
o n.º 4927  -“G”/Santa Maria dos Olivais.

33 — Frações “A”, “B”, “D”, “FF”, “GG” e “LL” do 
prédio sito Avenida Antero de Quental, n.º 9, Póvoa de 
Santa Iria, sito na união das freguesias da Póvoa de Santa 
Iria e Forte da Casa, distrito de Lisboa e concelho de Vila 
Franca de Xira, inscritas na matriz predial da referida união 
de freguesias sob o artigo 997 -“A”, “B”, “D”, “FF”, “GG” 
e “LL”, descritas na 2.ª Conservatória do Registo Predial 
de Vila Franca de Xira sob o n.º 224 -“A”, “B”, “D”, “FF”, 
“GG” e “LL”/Póvoa de Santa Iria, respetivamente.

34 — Frações “C”, “G”, “L”, “M”, “O” e “Z” do pré-
dio sito na Rua António Ferreira, n.º 16, Sacavém, sito na 
união das freguesias de Sacavém e Prior Velho, distrito de 
Lisboa, concelho de Loures, inscritas na matriz predial da 
referida união de freguesias sob o artigo 1382 -“C”, “G”, 
“L”, “M”, “O” e “Z”, descritas na 2.ª Conservatória do 
Registo Predial de Loures sob o n.º 568 -“C”, “G”, “L”, 
“M”, “O” e “Z”, respetivamente.

ANEXO II

(imóveis a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º)

1 — Parcela 1.20: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 184 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 3888/Santa Maria dos Olivais.

2 — Parcela 1.22: Prédio urbano, sito na freguesia dos 
Olivais, distrito e concelho de Lisboa, inscrito na matriz 
predial sob o artigo 4129 da referida freguesia, descrito na 
Conservatória do Registo Predial de Lisboa sob o n.º 3668/
Santa Maria dos Olivais.
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3 — Lote 3.12.02: Prédio urbano, sito na freguesia dos 
Olivais, distrito e concelho de Lisboa, inscrito na matriz 
predial sob o artigo 4743 da referida freguesia, descrito na 
Conservatória do Registo Predial de Lisboa sob o n.º 5674/
Santa Maria dos Olivais.

4 — Parcela 3.34: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 620 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 3871/Santa Maria dos Olivais.

5 — Parcela 5.05: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 275 da referida freguesia, 
descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures 
sob o n.º 2565/Sacavém.

6 — Parcela 5.06: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 276 da referida freguesia, 
descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures 
sob o n.º 2566/Sacavém.

7 — Parcela 6.19: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 274 da referida freguesia, 
descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures 
sob o n.º 2564/Sacavém.

8 — Parcela 6.20: Prédio urbano, sito na freguesia 
do Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, 
omisso na matriz predial, a destacar do prédio descrito 
na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob o 
n.º 1686/Sacavém.

9 — Parcela 6.21: Prédio urbano, sito na freguesia 
do Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, 
omisso na matriz predial, a destacar do prédio descrito 
na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob o 
n.º 1686/Sacavém.

10 — Vale do Forno: Prédio urbano, sito na fregue-
sia de Carnide, distrito e concelho de Lisboa, inscrito na 
matriz predial sob o artigo 1979 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 1955/Lumiar.

11 — Prédio urbano, sito no Largo do Broma, n.º 3, 
freguesia de Marvila, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 3052 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 5678/Santa Maria dos Olivais.

12 — Fração “G”, correspondente ao 2.º direito do pré-
dio urbano sito na Praceta de Beirolas, n.º 15, freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrita 
na matriz predial sob o artigo 71 -“G” da referida freguesia, 
descrita na Conservatória do Registo Predial de Lisboa sob 
o n.º 4927  -“G”/Santa Maria dos Olivais.

ANEXO III

(imóveis a que se refere o n.º 3 do artigo 2.º)

1 — Lote 2.21.01: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 613 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 4976/Santa Maria dos Olivais.

2 — Lote 2.21.02: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 180 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 4977/Santa Maria dos Olivais.

3 — Lote 2.23.01: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 182 da referida freguesia, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa 
sob o n.º 3677/Santa Maria dos Olivais.

4 — Parcela 2.24: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, inscrito 
na matriz predial sob o artigo 248 da referida freguesia, 
a destacar do prédio descrito na Conservatória do Re-
gisto Predial de Lisboa sob o n.º 2511/Santa Maria dos 
Olivais.

5 — Parcela 2.32: Prédio urbano, sito na freguesia do 
Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, omisso 
na matriz, a destacar do prédio descrito na Conservatória 
do Registo Predial de Lisboa sob o n.º 2511/Santa Maria 
dos Olivais.

6 — Parcela 6.16: Prédio urbano, sito na freguesia 
do Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, 
omisso na matriz predial, a destacar do prédio descrito 
na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob o 
n.º 1686/Sacavém.

7 — Parcela 6.22: Prédio urbano, sito na freguesia 
do Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, 
omisso na matriz predial, a destacar do prédio descrito 
na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob o 
n.º 1686/Sacavém.

8 — Parcela 6.23: Prédio urbano, sito na freguesia 
do Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, 
omisso na matriz predial, a destacar do prédio descrito 
na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob o 
n.º 1686/Sacavém.

9 — Parcela 6.25: Prédio urbano, sito na freguesia 
do Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, 
omisso na matriz predial, a destacar do prédio descrito 
na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob o 
n.º 1686/Sacavém.

10 — Marina do Parque das Nações: sita na freguesia 
do Parque das Nações, distrito e concelho de Lisboa, em 
área do domínio público hídrico.

11 — Telecabine: instalação sita na freguesia do Parque 
das Nações, distrito e concelho de Lisboa.
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 Decreto-Lei n.º 68/2018
de 17 de agosto

O Governo aprovou, pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 189/2017, de 6 de dezembro, o Programa 
Internacionalizar, estabelecendo um conjunto de medidas 
de apoio à inserção global da economia e das empresas 
nacionais.

Estas medidas inserem -se na estratégia de médio prazo 
do Governo, patente no Plano Nacional de Reformas, para 
o desenvolvimento do país, dotando as empresas portugue-
sas de balanços mais equilibrados, com maior autonomia 
financeira e menores níveis de endividamento e, por isso, 
com mais capacidade de investir e de se internacionalizar.

Para o efeito, contribuíram também as medidas estabe-
lecidas pelo Governo no Programa Capitalizar, aprovado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 42/2016, de 
18 de agosto, já em fase adiantada de execução.

Nesse sentido, o Governo cria com o presente decreto -lei 
o «Fundo de Fundos para a Internacionalização», através 
do qual se pretende alavancar fundos que, em regime de 
coinvestimento, com investidores institucionais, públi-


